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12 O Estado

ORIGEM DA VISÃO DE ESTADO E DA 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO MODERNO

Estado, concebido de forma pioneira por Maquiavel no século 

XVI, é referência para o poder político organizado. O Estado moderno, 

iniciado com o capitalismo e a consequente expansão da economia de 

mercado, observados a partir da Revolução Industrial na Inglaterra e 

na Escócia, no século XVIII, difundiu-se por toda a Europa Ocidental 

no século XIX, chegando à América ainda naquele período. No Bra-

sil, o Estado, como atualmente é conhecido, ganhou contornos mais 

evidentes com a Proclamação da República, em 15 de novembro de 

1889, com os princípios de igualdade, liberdade e políticas públicas 

direcionadas para a maior parte da sociedade nacional.

Com a expansão econômica e a formação de uma nova forma 

de produção, estabeleceu-se uma discussão mais ampla sobre o papel 

que o Estado deveria cumprir perante a sociedade, especialmente no 

campo econômico. As primeiras visões diziam respeito à intervenção 

mínima do Estado na economia, pois a liberdade do mercado garanti-

ria a melhoria da vida de toda a sociedade. Essa foi a inspiração para o 

liberalismo. Tais ideias foram rebatidas por um pensamento que dizia 

que os mercados eram excludentes e que, por isso, o Estado precisaria 

intervir, no sentido de acabar com o poder do capital. Manifesta-se, 

aqui, um argumento que viria ao encontro das propostas marxistas 

acerca da visão de Estado (Petersen et al., 1988). No século XX, após 

o processo de crescimento da economia capitalista (ou de mercado), 

e diante de crises periódicas na economia mundial, optou-se por um 

caminho alternativo que privilegiasse a iniciativa privada, porém com 
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a intervenção do Estado, com o objetivo de minimizar conjunturas 

adversas. Interpretações baseadas em Keynes permitiram evidenciar 

o papel mais importante que o Estado tem na economia. Aceita-se, 

hoje, consensualmente, que o Estado é participante ativo das deci-

sões econômicas, tendo sua atuação aumentada de forma a garantir 

crescimento do emprego, da renda, da estabilidade de preços e, por 

conseguinte, do bem-estar social, em decorrência da ineficiência do 

livre mercado.

O objetivo deste capítulo é apresentar os fundamentos das in-

terpretações de Estado a partir das três visões supracitadas, abor-

dadas cronologicamente. Assim, inicia-se a descrição proposta com 

o chamado Estado moderno, caracterizado conforme exposto nesta 

apresentação. Discute-se, então, primeiramente, o Estado segundo a 

lógica liberal, desenvolvida nos séculos XVIII e XIX; em seguida, o Es-

tado segundo a interpretação marxista, cujas ideias se alargaram espe-

cialmente na segunda metade do século XIX; e, por fim, princípios que 

norteiam a ideologia do Estado desde os anos 20 do século passado, 

ou seja, a concepção keynesiana de Estado. Além disso, são feitos co-

mentários adicionais e outros encaminhamentos relativos ao tema.
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O ESTADO NA VISÃO LIBERAL

O predomínio do liberalismo e de seu principal sustentáculo — o 

trabalho como mercadoria e sua regulação pelo livre mercado — com-

preende o período que vai da segunda metade do século XVIII até a ter-

ceira década do século XX.

A fundamentação do liberalismo econômico encontra-se nas te-

ses de David Ricardo e, principalmente, de Adam Smith, o qual formula 

a justificativa econômica para a incessante e necessária busca do inte-

resse individual. Esse autor introduz a ideia que vai se apoiar e se cris-

talizar como um fio condutor da ação do Estado liberal: cada indivíduo, 

agindo em seu próprio interesse econômico, quando atua junto a uma 

coletividade de indivíduos, maximiza o bem-estar coletivo. Assim, seu 

grande postulado é que, agindo de forma livre e ilimitada, o mercado 

assegura o bem-estar. Ou seja, é a “mão invisível” do mercado livre 

que regula as relações econômicas e sociais e produz o bem comum 

(Behring; Boschetti, 2008).

Os argumentos de Adam Smith baseiam-se na livre iniciativa, ou 

seja, no laissez-faire. O autor defende que a origem da riqueza das na-

ções é o trabalho dos homens (a chamada teoria do valor-trabalho) e 

que um dos elementos importantes para o aumento da produção é a 

divisão do trabalho; ou seja, os trabalhadores devem especializar-se na 

realização de algumas tarefas. A ideia fundamental é que a produtivi-

dade decorre da divisão do trabalho e que esta se origina da tendência 

inata da troca, a qual é estimulada pelos mercados (Behring; Boschetti, 
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2008). Consequentemente, seriam necessárias a ampliação dos mer-

cados e as iniciativas privadas para que a produtividade e a riqueza 

fossem aumentadas.

Essa proposição, ou seja, a do predomínio do mercado como 

regulador das relações sociais, só pode, no entanto, ser confirmada 

com a condição de uma suposta ausência de intervenção do Estado 

na economia. Segundo a tese liberal, o papel do Estado limitar-se-ia a 

fornecer a base legal com a qual o mercado pode maximizar os “be-

nefícios aos homens”. Em outras palavras, trata-se, na perspectiva do 

liberalismo, de um mal necessário. Ao criticar duramente a presença 

do “Estado mercantilista e intervencionista”, Adam Smith, todavia, não 

defende sua completa ausência; pelo contrário, destaca a necessidade 

de um corpo de leis e a ação de um Estado que garanta maior liber-

dade ao mercado.

O antiestatismo presente no pensamento de Adam Smith e em 

sua apologia do mercado como mecanismo natural de regulação das 

relações sociais tem suas razões fundamentadas no contexto em que 

surgiu o liberalismo no século XIX. Nesse período da história, havia, 

na maneira de pensar a economia e a sociedade, um componente ni-

tidamente transformador, que tentava romper com as amarras para-

sitárias da aristocracia e do clero, do Estado absoluto e de seu poder 

discricionário. O Estado liberal emergiu contra o Estado absoluto, que 

restringia as liberdades individuais (Hunt, 2005).
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O mercado por si só levaria os indivíduos a encontrarem uma fi-

nalidade que não estava presente na intenção inicial de Adam Smith, 

pois, para esse pensador, a procura do interesse próprio pelos indi-

víduos e seu desejo natural de melhorar as condições de existência 

tendem a maximizar o bem-estar coletivo. Assim, o bem-estar se cons-

tituiria em um efeito não intencional da avareza (Hunt, 2005). Ainda, 

conforme Behring e Boschetti (2008), “a loucura das leis humanas” 

não pode interferir nas leis naturais da economia, e, por isso, o papel do 

Estado se reduz simplesmente a fornecer a base legal para que o mer-

cado livre possa ser o maximizador dos “benefícios aos homens”. Dessa 

forma, a pressuposição de seu tipo de Estado é, para Adam Smith, o Es-

tado mínimo, controlado fortemente pelos indivíduos que compõem a 

sociedade civil, onde está localizada a virtude.

AS FUNÇÕES DO ESTADO NA VISÃO LIBERAL

Adam Smith limita a três as funções do Estado: a defesa contra 

inimigos externos; a proteção de todo indivíduo de ofensas vindas de 

indivíduos; e o provimento de obras públicas que não possam ser exe-

cutadas pela iniciativa privada (Smith, 1983).

Apresenta-se, a seguir, um resumo dos principais elementos do libe-

ralismo, para permitir um melhor entendimento da reduzida intervenção 

do Estado na forma de políticas sociais (Behring; Boschetti, 2008):



17 Estado, políticas públicas e desenvolvimento rural no Brasil

a) predomínio do individualismo. O sujeito de direito para os libe-
rais é o indivíduo, e não a coletividade, de tal forma que os direitos 
civis foram os primeiros a serem reconhecidos pelo Estado liberal 
no século XVIII, requisito fundamental para a instituição da socie-
dade de classe;

b) o bem-estar individual maximiza o bem-estar coletivo. É a 
venda da força de trabalho no mercado que proporciona a cada 
indivíduo e à sua família o bem-estar social. Dessa maneira, não 
é papel do Estado garantir bens e serviços públicos para todos; 
cabe a cada um, individualmente, garantir seu bem-estar, o que 
acaba conduzindo todos a uma situação de bem-estar;

c) predomínio da liberdade e da competitividade. É através da li-
berdade e da competitividade (formas de autonomia) que os in-
divíduos decidirão o que é melhor para si e lutarão por isso. O 
pensamento liberal considera que a liberdade e a competitividade 
asseguram igualdade de condições e oportunidades para todos;

d) naturalização da miséria x resolução da miséria. A visão liberal 
malthusiana mostrava que a miséria é natural e insolúvel; ela é 
decorrência da imperfeição humana. A visão de John Stuart Mill, 
por sua vez, apontava que a economia de mercado seria capaz de 
minimizar as situações de miséria;

e) manutenção de um Estado mínimo. O Estado, para os liberais, 
deve ter um papel “neutro” de legislador e de árbitro e desenvol-
ver apenas ações complementares ao mercado. A intervenção do 
Estado deve ocorrer na regulação das relações sociais, garantindo 
a liberdade individual, a propriedade privada e o livre mercado;
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f) as políticas sociais estimulam o ócio e o desperdício. As políticas 
sociais, no Estado liberal, não devem ser garantidas, pois os auxí-
lios sociais levam à reprodução da miséria, diminuem o interesse 
pelo trabalho e geram acomodação, o que, consequentemente, 
pode se tornar um risco para a sociedade de mercado;

g) a política social deve ser um paliativo. No pensamento liberal, 
cabe apenas assegurar ao segmento das crianças, dos idosos e 
dos deficientes uma assistência mínima, uma vez que a miséria é 
insolúvel e alguns indivíduos não têm condições de competir no 
mercado de trabalho. Assim, a forma de redução da pobreza tra-
duz-se nas ações promovidas pela caridade privada.

Com base nesses princípios, que eram defendidos pelos liberais e 

assumidos pelo Estado capitalista, ao Estado cabia o papel de proteger 

o direito à vida, à liberdade individual, à segurança e à propriedade. 

Para tanto, esse Estado liberal assumia a função principal de não inter-

venção na liberdade individual.

O Estado limitava-se a incorporar algumas demandas da classe 

trabalhadora ao transformar as reivindicações em poucas e pequenas 

melhorias em suas condições de vida. Nesse sentido, as primeiras ini-

ciativas em termos de políticas sociais são mais bem compreendidas, 

não como uma polarização entre Estado liberal e Estado social, mas 

apenas como uma relação de continuidade entre eles. 
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O ESTADO NA VISÃO MARXISTA

Elaborada a partir das sociedades altamente industrializadas de 

seu tempo (Inglaterra e Estados Unidos), a contribuição de Karl Marx 

(1818-1883) para uma formulação da concepção de Estado ocorre atra-

vés de sua visão materialista da história, na qual dá prioridade à esfera 

econômica na explicação das transformações que ocorrem nas esferas 

da cultura e da política. Conforme interpretação de Dias (2008), para 

Marx, qualquer sistema de produção que tenha ocorrido na história 

apresenta relações sociais específicas e uma forma particular de distri-

buição do produto econômico, e isso serve para explicar as mudanças 

na política e na cultura.

Assim, as relações de produção determinam a forma pela qual 

a sociedade se organiza para utilizar as forças produtivas, ao mesmo 

tempo que se criam estruturas políticas distintas baseadas em classes 

sociais. É o desenvolvimento da infraestrutura econômica que pro-

voca as transformações sociais e históricas.

A teoria marxista tem um caráter revolucionário, pois avança a 

ideia de que as forças produtivas são controladas por uma minoria 

que conseguiu se aproveitar da classe trabalhadora, apropriando-se 

do valor excedente do trabalho, a mais-valia (Dias, 2008). Nesse sen-

tido, o trabalhador é explorado pelo capitalista ao vender sua força de 

trabalho como uma mercadoria que é adquirida por um custo inferior 

ao que realmente deveria ser pago. Configura-se, assim, uma situação 

muito explosiva, que favorece a luta de classe, tendo como protago-

nista a classe operária.
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Na concepção marxista, ainda segundo a visão do autor supra-

citado, o Estado é um instrumento das classes dominantes que tem 

como objetivo manter essa situação de dominação sobre as demais 

classes da sociedade capitalista. A revolução proletária deve destruir 

o Estado, pois este se constitui, em primeira e última instância, no 

instrumento de dominação de uma classe (a burguesia) sobre outra 

(o proletariado). Isso porque a estrutura social é formada por uma re-

lação desigual em que uma maioria é explorada, ao vender sua força 

de trabalho, e uma minoria a explora, apropriando-se da maior parte 

do produto do trabalho realizado. Tal situação somente se concretiza 

caso exista um instrumento de dominação que sirva para a manuten-

ção dessa estrutura. E é essa, para os marxistas, a finalidade do Estado.

Assim, na visão marxista, o Estado representa a organização de 

classe do poder político que defende e garante a dominação de uma 

classe sobre outra. Para cumprir seus objetivos, ele dispõe de órgãos 

de poder, como o exército, a política, os juízes, os presídios etc., vi-

sando a assegurar o domínio político da classe que domina economi-

camente e a esmagar resistências das demais classes (Dias, 2008).

O Estado não poderia ser concebido como algo distinto de um ins-

trumento de dominação de classe. É o que se observa em uma sociedade 

na qual prevalece a propriedade dos meios de produção e são geradas 

diferenciadas formas de desigualdade social, havendo, consequente-

mente, o favorecimento de uma minoria contra uma maioria.

Outro aspecto importante a ser ressaltado é que, estando o pro-

letariado mais consciente de sua condição, a concentração do capital 

nas mãos de um número reduzido de pessoas, de acordo com a teoria 
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marxista, levaria a uma revolução que faria com que o proletariado 

se apropriasse do Estado para, desse modo, passar a uma fase inter-

mediária do comunismo, denominada ditadura do proletariado. Nesse 

momento histórico, o Estado tornar-se-ia o proprietário dos meios de 

produção sob a direção do proletariado, expropriando os proprietá-

rios dos meios de produção e impedindo que eles se apossassem de 

seus bens. Assim, quando todos os meios de produção passassem a 

ser propriedade do Estado, não haveria mais necessidade de Estado 

(Dias, 2008).

Apesar de não se poder inferir da visão marxista uma teoria do Es-

tado capitalista, é possível retirar de suas principais premissas os funda-

mentos marxistas de Estado (Petersen et al., 1998).

O primeiro desses fundamentos é que o surgimento e o desen-

volvimento do Estado decorreram das relações de produção, e não do 

desenvolvimento da mente humana. Ou seja, os marxistas têm uma 

visão materialista do Estado: relacionam sua emergência e seu desen-

volvimento ao desenvolvimento da humanidade.

O segundo fundamento é que o Estado não representa, nem 

pode representar, a vontade geral e não visa à realização do bem co-

mum. Ele é, pelo contrário, a expressão política da estrutura de classes 

de determinada sociedade, representante dos interesses da classe que 

detém os meios de produção.

O terceiro fundamento é que o Estado nem sempre existiu e que, 

consequentemente, ele se tornará desnecessário em uma sociedade 

sem classes.



22 O Estado

Efetivamente, a discussão do Estado pelos autores da corrente mar-

xista avançou de maneira significativa a partir de meados do século XX, 

como também foram importantes as transformações pelas quais o Estado 

passou para se adequar às novas fases do desenvolvimento capitalista.

Assim, conclui-se que a visão marxista de Estado tem se aprofun-

dado de tal forma que alguns teóricos que adotam esse enfoque já não 

consideram o Estado apenas um aparelho repressivo da burguesia, mas 

um campo da luta de classes, cuja natureza pode até mesmo ser alterada 

com o desenvolver dessa luta. Tal concepção marxista diferenciada tem, 

obviamente, implicações importantes em termos de projetos de políti-

cas públicas e de sua implementação.

O ESTADO NA VISÃO KEYNESIANA

A ascensão do pensamento do economista inglês John Maynard 

Keynes (1883-1946) ocorreu com a publicação, em 1936, de sua mais 

comentada obra, Teoria Geral do Emprego, dos Juros e da Moeda. Key-

nes passou a ser o principal mentor das políticas econômicas que 

advieram da crise de 1929 e se consolidaram logo após a Segunda 

Guerra Mundial.

Suas opiniões ganharam destaque especialmente graças a suas 

interpretações relativas às causas das crises e a suas proposições de 

políticas para devolver a economia a seu caminho de crescimento. O 

contexto da emergência dessas ideias é exatamente o período da maior 

crise já vivida pelo mundo capitalista, a chamada Grande Depressão, ini-

ciada em 1929, com reflexos em todos os países ao longo da década de 

1930 (Vasconcellos; Garcia, 1998).
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Keynes não tinha a intenção de promover uma revolução no que 

se entendia por Estado. Embora, para ele, o Estado liberal estivesse 

com seus dias contados, ele pretendia sugerir políticas que pudessem 

dar sustentação ao capitalismo. Ou seja, Keynes partia do conceito de 

Estado vigente para torná-lo o estabilizador e o promotor do cresci-

mento econômico. Com o esgotamento do ideário do Estado liberal 

(ou Estado “neutro”), nos anos 20 do século passado, surgiu a proposi-

ção de colocar o Estado como agente mais participativo nas questões 

econômicas, ganhando este, então, uma nova feição, com ação efe-

tiva nos temas internos e internacionais. Assim, conforme Leal (1990), 

Keynes estava construindo uma nova via de interpretação de Estado, 

distinta do arranjo liberal e do socialismo de Estado, este último su-

postamente alicerçado nas ideias marxistas.

A lógica keynesiana revolucionou o pensamento econômico em vi-

gor ao inverter o argumento de que o setor produtivo (oferta), de forma 

praticamente autônoma, geraria o consumo (demanda) (Hunt, 2005). 

Em outras palavras, para Keynes, a demanda agregada, ou efetiva, de-

terminaria o volume de produção que, por sua vez, definiria o volume de 

emprego dos fatores de produção (trabalho, capital, terra, tecnologia e 

capacidade empresarial). Essa visão de formação da riqueza, advinda da 

demanda, traria como efeito a necessidade de distribuir melhor a renda 

da produção, dando prioridade ao consumidor em relação ao produtor. 

Com isso, os Estados nacionais poderiam promover políticas de incentivo 

à demanda agregada, de modo a evitar crises que viessem a ampliar o de-

semprego e a reduzir os lucros dos capitalistas.
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Os Estados nacionais aos poucos foram aplicando as sugestões 

de políticas econômicas de Keynes, o que levou a resultados positivos 

no período que se seguiu à Segunda Guerra Mundial. O primeiro país a 

inserir a doutrina keynesiana em suas políticas foram os Estados Uni-

dos, seguidos do Brasil da Era Vargas (Fonseca, 1989). O sucesso do 

Estado keynesiano nos EUA fez com que a Europa Ocidental passasse 

a adotar políticas que posteriormente se tornaram conhecidas como 

de Bem-Estar Social, na concepção que se difundiu através da expres-

são Welfare State. Tem-se, assim, observado a prática do keynesia-

nismo nos países capitalistas ocidentais, algo que será contestado 

pelas teorias políticas e econômicas somente no final da década de 

1980, quando o mundo capitalista experimenta momentos de reces-

são em sua economia (Vasconcellos; Garcia, 1998; Leal, 1990).

Ainda que não tenha sido proposto necessariamente como uma 

ruptura com os princípios liberais, tampouco tenha surgido como uma 

reação aos modelos de socialismo de Estado, o pensamento de Keynes 

trouxe como resultado um “[...] alargamento do Estado sem precedentes 

e [...] uma nova relação entre capitalismo e instituições” (Leal, 1990, p. 5). 

Promoveu-se, a partir dessa ideologia, uma economia baseada no tripé 

Estado/Capital/Trabalho. A consequência seria uma nova forma de ne-

gociação triangular, em que as relações entre a classe dos empresários e 

a classe dos trabalhadores ocorreria em um ambiente de menor tensão.

Com base no que expõe Leal (1990), pode-se afirmar que a combi-

nação entre capitalismo e democracia, antes não contemplada no ideá-

rio do Estado, passa a se concretizar através de um compromisso entre 

capital e trabalho. De um lado, os proprietários dos meios de produção 
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dão liberdade aos não proprietários de se organizarem e de criarem 

instrumentos políticos que lhes possibilitem reivindicar seus direitos 

na repartição dos recursos e na consequente distribuição da renda. De 

outro, os não proprietários dos meios de produção convivem de forma 

amistosa com a manutenção da propriedade privada do capital e com 

as regras de lucratividade. A estrutura dessa sociedade capitalista é de 

proprietários monopolistas convivendo harmoniosamente com traba-

lhadores organizados, ambos politicamente aparelhados, com vistas a 

cobrar do Estado a condição de Bem-Estar Social.

O Estado, baseado nas propostas de Keynes, apoiou-se em um 

novo compromisso de combinação entre o capital e o trabalho que 

daria condições de chegar a um consenso político. Esse compromisso, 

conforme Leal (1990), seria dual, no sentido de haver um duplo obje-

tivo — o pleno emprego e a igualdade — em uma sociedade em que 

a propriedade dos instrumentos de produção pertence a uma seleta 

classe social — a capitalista. De qualquer forma, a igualdade seria pos-

sível com a participação efetiva do Estado na economia através de 

serviços sociais que permitiriam o bem-estar geral. Assim, o capita-

lismo nos moldes keynesianos do pós-guerra, que haveria de ser cha-

mado de Welfare State, viu-se realizado (e livremente adaptado) nas 

experiências ocidentais de social-democracia.

Os pressupostos keynesianos de crescimento e de distribuição 

da renda tornaram-se compatíveis com o ideal social-democrata, na 

medida em que permitiram uma igualdade político-partidária entre a 

classe trabalhadora e a classe capitalista. Isso é viável em um contexto 
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de crescimento econômico porque, conforme já ressaltado, a socie-

dade está apoiada no tripé Estado/Capital/Trabalho, sem conflitos 

que comprometam a estabilidade do sistema em vigor.

Assim, conforme Leal (1990), o Welfare State resultante do pen-

samento keynesiano desempenha funções fundamentais: de um lado, 

retirando do campo da luta de classes o conflito político, através da sa-

tisfação das necessidades da classe operária e da promoção dos meios 

para seu atendimento de forma coletiva; de outro, propiciando maior 

regularidade ao processo de produção, afastando-o dos conflitos na 

produção e dando maior estabilidade à economia, por meio da desco-

nexão entre mudanças na demanda efetiva e no emprego.

Dito isso, cabe ainda observar, de acordo com a mesma autora, 

que a estrutura criada com o Welfare State keynesiano tem como 

efeitos indiretos o crescimento da burocracia, que pode interferir na 

gestão e no controle das políticas públicas, o adensamento do apa-

relho econômico do Estado e a demanda pela intervenção governa-

mental sobre a área social. Tal crescimento do Estado provoca como 

consequência a emergência do planejamento estatal e o aumento do 

emprego público. Isso, como forma de atender aos objetivos original-

mente contraditórios de promover a acumulação e a reprodução do 

capital e de garantir os benefícios sociais à classe trabalhadora.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desde o século XVIII, quando o avanço do capitalismo na Europa 

provocou novas interpretações sobre o papel do Estado na economia, 

têm se desenvolvido teses que defendem para ele uma configuração 

mais eficiente, tanto para a reprodução do capital, por um lado, quanto 

para o bem-estar dos trabalhadores, por outro. O contexto histórico 

de cada visão de Estado justifica seus argumentos.

Para a concepção liberal, a tese de Estado mínimo, ou antiesta-

tismo smithiano, surge das insatisfações com um Estado absolutista, 

perdulário e que cerceia as liberdades individuais.

A abordagem marxista, por sua vez, ao verificar a ascensão do 

capital e a obtenção dos lucros às custas do trabalho não remunerado, 

propõe a ruptura do Estado que sustenta essa situação. Sugere que o 

Estado seja tomado pela classe proletária, para, em um momento pos-

terior, deixar de existir, à medida que a sociedade deixar de ter classes.

Por último, a interpretação keynesiana de Estado surgiu com a in-

tenção de aplicar políticas públicas como instrumentos anticíclicos em 

cenários de crise econômica. Para tal, propõe um capitalismo com de-

mocracia, em que são atendidas as demandas sociais dos trabalhado-

res, com preservação da propriedade privada dos meios de produção.

O panorama de crise na economia mundial, vislumbrado, seja a 

partir do segundo semestre de 2008 (crise do subprime), seja a par-

tir da pandemia da covid-19 do início de 2020, acendeu novamente 

a discussão sobre o desenho do Estado e seu papel na promoção da 

estabilidade econômica e da sociedade. E o que se tem observado é 
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um direcionamento à aplicação de políticas keynesianas, de cunhos 

fiscal, monetário e cambial, com vistas a impedir que a economia mun-

dial adentre um ciclo de depressão. A evidência do uso de instrumen-

tos de política baseados no ideário de Keynes tem estado presente 

nas decisões tomadas pelos governos brasileiros, pelo menos, desde 

aquele ano. Houve alteração temporária em alíquotas de Imposto sobre 

a Renda (IR), bem como redução no Imposto sobre Produtos Industriali-

zados (IPI), com o intuito de “[...] estimular o consumo e impedir a reces-

são” (Leite, 2008, p. 36). Entre 2009 e 2014, houve uma forte expansão 

do gasto público. Na fase inicial da pandemia, no ano de 2020, houve 

um caminho de expansão da oferta de moeda para amortecer a queda 

da demanda agregada, mais um novo período de expansão dos gastos 

governamentais, seja por dispêndios diretos, seja por transferências. 

Isso expressa um Estado que busca formas de intervir na economia 

para a retomada de um duradouro período de crescimento da renda. 

Essas questões de intervenção do Estado sobre a economia poderão 

ser mais bem compreendidas no próximo capítulo, no qual serão dis-

cutidas a macroeconomia e as políticas públicas. Por ora, vale identifi-

car as reações políticas do Governo, conforme a situação da economia 

do país, e interpretá-las de acordo com as visões de Estado expostas 

neste capítulo.
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